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S E N T E N Ç A Vistos etc... JOÃO DOMINGOS MACHADO FERNANDES foi denunciado pelo Ministério Público, sob acusação de ter infringido os comandos normativos proibitivos dos tipos penais insertos nos artigos 50, I, c/c parágrafo único, I, da Lei nº 6.766/79; 38 caput; 39; 55, caput e 58, todos da Lei nº 9.605/98, na forma do artigo 69, este do CP, consistente em ter, consciente e voluntariamente, a partir de 12 de Dezembro de 2005, na Estrada dos Bandeirantes, nº 9514, Camorim, Jacarepaguá, nesta Cidade, realizado parcelamento clandestino de solo urbano, através de demarcação irregular e não autorizada de lotes, que receberam a denominação de Loteamento Verde Mar, sem possuir título legítimo de propriedade, colocando-os á venda, com promessa de venda e reserva dos mesmos, os quais não eram registrados no registro de imóveis competente E, ainda, consciente e voluntariamente, em data não precisa, mas que abrange pelo menos o mês de dezembro do ano de 2005 até o mês de setembro do ano de 2010, com a finalidade da construção do mencionado loteamento clandestino, ter destruído e danificado floresta considerada de preservação permanente, além de cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, executando a extração de recursos minerais, tudo sem a competente autorização, permissão, concessão ou licença, causando danos ambientais permanentes e irreversíveis. A denúncia foi recebida em 03/06/2011 (fls. 132/133) e veio instruída com os autos de Inquérito Policial nº 027/2010 a seu turno iniciado pela Portaria de fls. 02. A seguir, são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: ´ Cópias do RO nº 000579/09 e RA, da DPMA (fls. 03/04 e 69); ´ Requerimento e Relatório da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (fls. 06/65); ´ Laudo de Exame em Local (fls. 84/85); ´ Cópia da escritura de promessa de compra e venda do imóvel (fls. 233/234); ´ FAC do acusado (fls. 257/270) e esclarecimentos (fls. 150 e 271). O réu foi devidamente citado (fls. 156) e apresentou defesa prévia (fls. 158). Medida Cautelar de Interdição de Obras em apenso, julgada extinta sem resolução do mérito. Na audiência de Instrução e Julgamento (fls. 82/83), prestaram declarações pela acusação: LAURO FERNANDES PEREIRA (fls. 193), RAIMUNDO GOMES BARRETO (fls. 218) e JOSÉ ALDAIR MUNIZ MARTINS (fls. 231), não tendo a defesa prova oral a produzir (fls. 230) e o acusado JOÃO DOMINGOS MACHADO FERNANDES foi interrogado (fls. 232). Em alegações finais, o Ministério Público ratificou o pedido condenatório, por entender que restaram positivadas a autoria e a materialidade delitiva, com a ressalva da impossibilidade de concurso material entre os crimes previstos nos artigos 38 e 39 da Lei nº 9.605/98, devendo o réu ser condenado apenas pelo primeiro (fls. 236/243), no que foi contrariado pela defesa, que almeja a absolvição do réu sob a alegação, em síntese, que não restou comprovada a participação direta nos crimes imputados, e que os crimes foram cometidos pelo Sr. Ricardo Guadie Ley Castro, ex-sócio do réu (fls. 246/256). É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal de iniciativa do Ministério Público, em que se atribui ao acusado a prática dos crimes contra a administração pública (dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização do órgão público competente, ou em desacordo com as disposições desta lei ou das normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e Município), na forma qualificada e de crimes de destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção; cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade competente e executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida, em concurso material. A prova da existência dos fatos emerge da narrativa das pessoas ouvidas em juízo (relacionadas anteriormente); dos RO e RA; do relatório da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; do laudo de exame em local e dos demais elementos dos autos. O acusado, alegou, em juízo: ´Que o loteamento está no nome do interrogando e do Sr. Ricardo; que o depoente é comerciante e trabalha com postos de gasolina e conhecia o Sr. Ricardo e o pai dele, pois eles vendiam ouro; que em 2005 foi procurado pelos Srs. Ricardo e Milton, para juntos efetuarem a compra de um terreno, com o intuito de fazerem o fracionamento e a venda dos lotes para construção de casas, pois ambos tinham experiência nesta área; que na verdade era o Sr. Ricardo e Sr. Milton que estavam à frente dos negócios, inclusive para a legalização do parcelamento do terreno; que apenas pagou pelo terreno; que viu a documentação protocolada dos processos visando à legalização do terreno; que o loteamento foi comprado do Sr. Otto; que viu os processos de parcelamento e o nome do engenheiro é Sr. Augusto e o processo corre na Prefeitura hoje e está vigente; que no mês de abril ou maio foi à Prefeitura para ´desenrolar´ a legalização do processo; que o loteamento está registrado; que não foi dada a licença definitiva do parcelamento; que acredita que não poderia ter ocorrido a venda dos lotes sem o parcelamento; que quando vendeu alguns lotes ainda não havia sido deferido o parcelamento; que o parcelamento do loteamento não estava registrado no RGI; que todas as pessoas que estavam comprando os lotes sabiam que o processo de regularização ainda estava em trâmite; que tiveram que parar a obra por causa da Prefeitura; que determinou que a obra parasse e que se fizesse primeiro a legalização, pois não queria ter problemas com isso; que não tem mais contato com o Sr. Ricardo; que não sabia, mas o Sr. Ricardo é uma pessoa um pouco desequilibrada e cortou relações com ele; que tem contato com Milton; que o imóvel foi comprado em nome do interrogando e do Sr. Ricardo; que estavam em processo de legalização do parcelamento do solo, mas não sabe dizer se tinha autorização, pois não ficava à frente dessas questões e foi responsável apenas pela compra do terreno; que depois proibiu a venda dos lotes; que a partir do momento em que descobriram os problemas com o solo e o meio ambiente determinou que parasse a venda; que sabia que o condomínio era alvo de embargo do poder público e mandou parar a obra, mas os compradores continuaram suas obras particulares; que comprou o imóvel como investimento; que o depoente pessoalmente não destruiu ou danificou a floresta considerada de preservação permanente, mas os funcionários que estavam trabalhando no local o fizeram; que nunca levou caminhões ou retroescavadeiras ao local; que os moradores compraram os terrenos cientes de que o condomínio estava em fase de legalização; que continuam ainda em fase de legalização devido a problemas de embargos porque as pessoas se precipitaram na construção de suas casas no local; que possuem a documentação do INEA para a regularização do imóvel e já proibiu qualquer venda de lotes; que o corretor Milton tem ordem para não vender mais nenhum imóvel até que a situação seja regularizada; que não entende nada de loteamento; que não frequentava o loteamento; que deve ter ido entre uma e duas vezes ao local, apenas; que quando o obra foi embargada, não estava presente no local; que se desentendeu com o Sr. Ricardo devido a esses problemas no imóvel e por isso não tem mais contato com o mesmo; que o depoente está tentando junto ao INEA resolver a situação do meio ambiente´. A testemunha Lauro Fernandes Pereira alegou: ´Que reside no loteamento e só teve ciência dos fatos após a veiculação de matérias pelo jornal; que as pessoas que lhe venderam o terreno alegaram, na época em que estava construindo sua casa, que existiam alguns entraves de autorização, mas que estes estavam sendo resolvidos; que em fevereiro do ano de 2006 adquiriu o terreno do Sr. João e do seu sócio Ricardo, através de promessa de compra e venda; que no final de 2006 começou a construir sua casa e em dezembro de 2007 terminou a obra parcialmente e se mudou para o local; que uns dois meses após se mudar para o loteamento, em um domingo, entrou uma máquina no loteamento e até foi objeto de uma reportagem; que nesse dia estava em discussão com o Sr. João porque o depoente sabia da existência dos crimes ambientais, mas o acusado continuava a ´entrar´ mais no terreno, para obter mais lotes para venda; que sabia das irregularidades, pois tinha contato com um preposto do Sr. João, de nome Milton; que no sábado continuaram a cavar mais o loteamento e retiraram muita terra no morro e prosseguiram no domingo acima mencionado; que após a mídia noticiar os problemas do condomínio, o Sr. João, o Sr. Ricardo e o Sr. Milton sumiram; que os moradores formaram uma associação, contrataram engenheiros ambientais para revitalizar o local e, atualmente, estão desenvolvendo um projeto para regularização do condomínio, inclusive reflorestamento; que sabe que as irregularidades consistiam em que não havia autorização para movimentação de terra e que o parcelamento de solo era irregular; que atualmente conseguiram fazer o registro do terreno no RGI e estão fazendo o projeto para regularizar o condomínio na prefeitura; que são vinte famílias no condomínio e estão juntando dinheiro para fazer o serviço de encosta; que após a matéria do jornal tomou conhecimento que o parcelamento do terreno era irregular porque na época, a região era considerada rural, mas agora pode ser residencial; que pode dizer que presenciou a retirada de vegetação permanente porque na construção de sua casa, quando estava cavando para fazer o alicerce, encontrou pedaços de troncos de árvores enterrados no solo; que depois que mudou para o loteamento somente houve um dia em que foi feito o desmatamento e foi quando gerou a matéria no jornal; que tomou conhecimento que toda aquela ação foi patrocinada pelo Sr. Ricardo, segundo informado pelo preposto; que sempre que há movimento de terra tem um pouco de pedra, mas não possui conhecimento técnico para confirmar a retirada de recursos minerais; que em audiência pública na Assembleia Legislativa foi dito que o terreno em questão não é parque e era edificável, mediante as devidas autorizações; que foi ameaçado de morte em maio de 2010; que passou a ter constante contato telefônico com o chefe do parque e perguntou a ele o que faria se o ´cara´ voltasse; que o chefe do parque falou que se isso acontecesse que o depoente procurasse a delegacia e lhe telefonasse; que em maio de 2010 estava chegando em casa e o porteiro avisou que tinha parado um caminhão na porta do condomínio e que o Ricardo havia dito que iria continuar a subir; que quando Ricardo parou ´lá´ chamou a polícia e quando esta chegou proibiu a entrada dele no loteamento; que Ricardo falou que iria subir porque o terreno era dele; que foi dito a Ricardo que naquele local não subia mais caminhão, pois o chefe do parque havia falado para o depoente que não poderia haver mais desmatamento no local, porque os moradores estavam em processo de conseguir o PRAD para regularizar o loteamento; que em certo dia, ao chegar em casa, Ricardo ´fechou´ o carro do depoente e o abordou, dizendo que o depoente o havia impedido de entrar no condomínio e por isso iria matá-lo e que iria entrar com o caminhão e queria ver o depoente impedir; que ficou com receio porque o Sr. Ricardo é uma pessoa totalmente descontrolada; que ligou para DPMA e os policiais compareceram ao local, mas Ricardo não apareceu; que o Sr. João não participou do evento mencionado acima do desmatamento e nem das investidas do Sr. Ricardo e soube através do seu proposto que o Sr. João era contra esta atitude do Sr. Ricardo; que o título de propriedade do terreno está em nome de um senhor alemão, Oto, junto com um senhor de nome Raimundo, os quais deram uma promessa de compra e venda para o Sr. João e o Sr. Ricardo mas a promessa não foi honrada em sua integralidade, o que foi objeto de dificuldade do depoente em registrar em seu nome a sua fração do terreno para regularizar junto à Prefeitura; que tentou adquirir a propriedade junto aos supostos donos, mas não logrou êxito, pois o valor pedido foi muito alto; que soube que o dono do terreno ingressou na justiça com uma ação de reintegração de posse; que comprou o terreno em 2006 e o maior contato era com o Sr. Milton e com o Sr. Ricardo; que do crime ambiental presenciou somente a participação do Ricardo e do Milton ´. A testemunha Raimundo Gomes Barreto, alegou: ´Que era proprietário de 50% do terreno em questão; que a outra parte se encontrava em nome de Eduardo Otto; que no dia de fazer a venda do terreno, o depoente deu uma procuração em causa própria para Eduardo; que conheceu o acusado no cartório, no dia da venda; que o terreno se localiza na Estrada dos Bandeirantes, 9.514, Lote 2; que o terreno estava vazio; que o outro proprietário vendeu o lote intacto para o Sr. João; que nada foi feito no terreno; que tomou conhecimento da construção do condomínio e que estavam ocorrendo algumas irregularidades; que na data da venda o Sr. Ricardo também estava presente; que sabe que no local há um parque protegido por Lei de 1950 e que qualquer construção necessita de licença da Prefeitura e dos órgãos competentes; que sempre passava pelo loteamento e via o Sr. Ricardo, mas não o réu´. A testemunha José Aldair Munis Martins aduziu: ´Que é morador de um lote do terreno; que em 2009 adquiriu junto com sua esposa, uma cessão de direitos de um lote; que conhece o Sr. João, pois o réu e o Sr. Ricardo estavam lhe cedendo o direito à fração do terreno; que não tinha consciência de que o local não tinha licença, pois, no loteamento, haviam várias placas afirmando que o condomínio estava em procedimento de regularização; que pagou cinquenta e oito mil reais pelo lote; que atualmente mora na casa que construiu no terreno; que quando chegou ao local, o terreno já estava desmatado e atualmente a associação de moradores se responsabiliza pelo reflorestamento da área; que tem conhecimento que uma parte do loteamento poderia ser edificado; que os Srs. Milton e Ricardo ficavam à frente da obra que desmatou o terreno, e que nunca viu o Sr. João no local; que comprou o imóvel com o Sr. Milton, corretor; que não sabe dizer se o Sr. João tem conhecimento do acordo feito pela associação junto ao INEA; que já esteve pessoalmente com o Sr. Ricardo, mas este lhe parece pessoa desequilibrada, sendo impossível qualquer tipo de conversa a respeito deste problema´. DA IMPUTAÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 50, INCISO I, C/C PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DA LEI Nº 6.766/79. Da análise do contexto probatório, restou evidenciado que houve loteamento de solo urbano sem autorização do órgão público competente, por meio de venda, promessa de venda e reserva de lotes, tudo isto patrocinado pelo réu e outros comparsas. Caracterizado, portanto, crime contra a Administração Pública. O delito em tela é demonstrado pelo depoimento do morador José Aldair Muniz Martins: ´que em 2009 adquiriu, junto com sua esposa, uma cessão de direitos de um lote; que conhece o Sr. João, pois o réu e o Sr. Ricardo estavam lhe cedendo o direito à fração do terreno; que não tinha consciência de que o local não tinha licença, pois, no loteamento, haviam várias placas afirmando que o condomínio estava em procedimento de regularização; que pagou cinquenta e oito mil reais pelo imóvel´. Ressalte-se que mesmo havendo as notificações emitidas pelos órgãos competentes visando a paralisação da obra, o réu e seu sócio continuaram a lotear e vender os terrenos. O próprio réu admitiu ter conhecimento que o loteamento estava registrado, mas que não havia sido dada a licença definitiva para o parcelamento e que acreditava que não poderia ter ocorrido a venda dos lotes sem a devida autorização para o parcelamento e quando vendeu alguns lotes não havia sido deferido o parcelamento. Desta forma, restou comprovada a prática da conduta prevista no tipo legal analiso acima. DOS CRIMES AMBIENTAIS - ARTIGOS 38, 39, 55 CAPUT E 58, INCISO I, DA LEI Nº 9.605/98. Inicialmente, cabe enfatizar que, de fato, assiste razão ao Ministério Público quando dispõe que há impossibilidade de concurso material entre as condutas tipificadas nos artigos 38 e 39 da Lei nº 9.605/98, pois os danos causados pelo corte de árvores já foram englobados no artigo 38 da referida lei. Assim, cabe apenas apreciar quanto à prática dos demais delitos ambientais descritos na denúncia. De fato, houve a destruição e danificação de floresta considerada de preservação permanente, bem como a extração de recursos minerais sem a competente autorização, conforme comprovam as inúmeras fotos e relatórios, bem como pela prova oral. O relatório de fls. 09/45 traz fotos conclusivas neste sentido e, observando o relatório subsequente, de fls. 52/59, percebe-se a evolução do delito, pois, a cada vistoria, constata-se o desenvolvimento da construção do condomínio. Note-se que, às fls. 63, consta notificação em nome do réu, donde se conclui que este tinha conhecimento de que ilícitos vinham sendo cometidos no local. Ainda que o réu não tenha ´dirigido o trator´ para efetuar a ´limpa´ do local, restou comprovado nos autos que ele era um dos responsáveis pelo loteamento e venda dos terrenos. Também restou comprovado no depoimento do réu que a construção do empreendimento foi iniciada sem qualquer autorização do INEA ou de qualquer órgão competente e sendo o réu pessoa instruída, comerciante, tinha conhecimento da existência de área de proteção ambiental naquele local. O réu sabia que deveria paralisar as obras, pois consta a fls. 07, o Relatório de Vistoria, datado de dezembro de 2005 e a fls. 14, o Edital de Embargo/Notificação declarando que uma cópia foi fixada no local, no entanto, continuou a construção do condomínio, desmatando o local. A tese defensiva de que o réu não danificou a floresta considerada de preservação permanente, mas sim os funcionários ou o Sr. Ricardo, não afasta sua responsabilidade penal, eis que conforme restou demonstrado, o mesmo tinha ciência dos fatos e que os empregados trabalhavam em cumprimento das ordens dos empregadores. Ademais, a ocorrência da extração de recursos minerais no loteamento, sem a competente autorização, é consequência óbvia das obras feitas no local e a testemunha Lauro Fernandes Pereira alegou ter presenciado ´a retirada de vegetação permanente; que na construção de sua casa encontrou pedaços de troncos de árvores enterrados no solo´. O Relatório da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (fls. 06/65) e o Laudo de Exame Local (fls. 84/85) também comprovam a extração de recursos minerais, necessários para a limpeza do local, restando, portanto, comprovadas estas acusações, inclusive a causa de aumento de pena, pelo dano irreversível causado ao meio ambiente. Ressalto que não há concurso material entres os crimes previstos no caput do artigo 50 da Lei nº 6.766/79 e aquele previsto no inciso I, parágrafo único, do mesmo dispositivo legal, segundo entendimento jurisprudencial as figuras penais descritas neste último (parágrafo único) nada mais são de que formas qualificadas em relação ao caput do mesmo artigo. Assim, não há como se apenar o réu na forma simples e na forma qualificada, em virtude do princípio da consunção. Por fim, não tendo sido demonstrada a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta do acusado; excluir-lhe a culpabilidade; ou, ainda, isentá-lo da inflição de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão contida na peça vestibular. Atenta às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do CP e artigo 387, inciso II, do Código de Processo Penal, passo a aplicar e a dosar-lhe a pena. 1º) Para o crime previsto no artigo 50, inciso I c/c parágrafo único, inciso I da Lei nº 6.766/79, o acusado, consoante espelha a sua FAC (fls. 257/271), não é primário, por ostentar uma condenação pelo juízo da 16ª Vara Criminal, cuja sentença transitou em julgado em 25/05/04 (fls. 259), sendo reincidente, nos precisos termos do artigo 63 do CP; de bons antecedentes e de regular conduta social, a personalidade do agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento especifico através de profissional de saúde mental capacitado, tudo na forma da Súmula 444 do STJ, e as demais circunstancias são favoráveis, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente, não existem atenuantes, mas há a agravantes da reincidência (artigo 61, inciso I do CP), aumentando-se em 06 (seis) meses de reclusão e 01 (uma) vez o maior salário mínimo vigente, tornando-se definitiva em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e 11 (onze) vezes o maior salário mínimo vigente, à míngua de outras causas legais ou circunstâncias especiais de aumento ou diminuição. 2º) Para o crime previsto no artigo 38 da Lei nº 9.605/98, o acusado, consoante espelha a sua FAC (fls. 257/271), não é primário, por ostentar uma condenação pelo juízo da 16ª Vara Criminal, cuja sentença transitou em julgado em 25/05/04 (fls. 259), sendo reincidente, nos precisos termos do artigo 63 do CP; de bons antecedentes e de regular conduta social, a personalidade do agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento especifico através de profissional de saúde mental capacitado, tudo na forma da Súmula 444 do STJ, e as demais circunstancias são favoráveis, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 01 (um) ano de detenção e 05 (cinco) vezes o maior salário mínimo vigente, não existem atenuantes, mas há a agravantes da reincidência (artigo 61, inciso I do CP), aumentando-se em 06 (seis) meses de detenção e 01 (uma) vez o maior salário mínimo vigente, tornando-se definitiva em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de detenção e 06 (seis) vezes o maior salário mínimo vigente, à míngua de outras causas legais ou circunstâncias especiais de aumento ou diminuição. 3º) Para o crime previsto no artigo 55, da Lei nº 9.605/98, o acusado, consoante espelha a sua FAC (fls. 257/271), não é primário, por ostentar uma condenação pelo juízo da 16ª Vara Criminal, cuja sentença transitou em julgado em 25/05/04 (fls. 259), sendo reincidente, nos precisos termos do artigo 63 do CP; de bons antecedentes e de regular conduta social, a personalidade do agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento especifico através de profissional de saúde mental capacitado, tudo na forma da Súmula 444 do STJ, e as demais circunstancias são favoráveis, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa, não existem atenuantes, mas há a agravante da reincidência (artigo 61, inciso I do CP), aumentando-se a pena em 03 (três) meses de detenção e 01 (um) dia-multa, passando a 09 (nove) meses de detenção e 11 (onze) dias-multa, a qual é aumentada de 1/6 (artigo 58, inciso I, da Lei nº 9.605/98), tornando-se definitiva, em 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias de detenção e 12 (doze) dias-multa, à míngua de outras causas legais ou circunstâncias especiais de aumento ou diminuição. E considerando o concurso formal reconhecido (artigo 70, 1ª parte do CP) entre as condutas dos artigos 38 e 55 da Lei nº 9.605/98 e que os crimes são idênticos, aplico a pena de um deles, a do mais grave, ou seja, aquela do artigo 38, acrescida de 1/6 (um sexto), passando a 01 (um) ano e 09 (nove) meses de detenção e multa de 06 (seis) vezes o maior salário mínimo vigente, além de 12 (doze) dias, salvo as penas pecuniárias que são aplicadas isoladamente, na forma do artigo 72 do CP. Por fim, há no caso evidente concurso material, na forma do artigo 69 do CP, já que os crimes foram praticados com desígnios autônomos, desta forma, as penas anteriormente impostas são consideradas cumulativamente, tornando-se definitivas em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e 11 (onze) vezes o maior salário mínimo vigente e 01 (um) ano e 09 (nove) meses de detenção e multa de 06 (seis) vezes o maior salário mínimo vigente, além de 12 (doze) dias, à míngua de outras causas legais ou circunstâncias especiais de aumento ou diminuição. Para a pena de reclusão, o apenado preenche os requisitos do artigo 44 e seus incisos do Código Penal sendo aplicada a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS (ARTIGO 43), NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (INCISO IV) E POR OUTRA DE MULTA, ESTA FIXADA EM 10 (DEZ) DIAS, NA FORMA DA 2ª PARTE DO § 2º, DO ARTIGO 44, DO CP. Para a pena de detenção, o apenado preenche os requisitos do artigo 44 e seus incisos do Código Penal sendo aplicada a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS (ARTIGO 43), NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (INCISO IV), NA FORMA DA 1ª PARTE DO § 2º, DO ARTIGO 44, DO CP. O valor de ambas as multas (doze dias e dez dias) é fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data do fato, devendo ser atualizado por índice de atualização oficial, até seu efetivo pagamento. Fixo o regime aberto para o cumprimento das penas, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea ´c´, do Código Penal, na hipótese de virem a ser executadas. D I S P O S I T I V O Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em sua decorrência, CONDENO JOÃO DOMINGOS MACHADO FERNANDES às penas de 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e 11 (onze) vezes o maior salário mínimo vigente, com a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS, NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E POR OUTRA DE MULTA, ESTA FIXADA EM 10 (DEZ) DIAS e 09 (nove) meses de detenção e multa de 06 (seis) vezes o maior salário mínimo vigente, além de 12 (doze) dias, com a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS, NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, ambas a serem cumpridas em regime aberto, na hipótese de serem executadas, por ter infringido o comando normativo proibitivo do tipo penal inserto nos artigos 50, inciso I, c/c parágrafo único, inciso I, da Lei nº 6.766/79, 38 e 55, caput, c/c artigo 58, I, ambos da Lei 9.605/98, na forma dos artigos 69, 70 e 72, do Código Penal. E, com esteio no inciso IV do artigo 386 do CPP, O ABSOLVO da conduta tipificada no artigo 38 da Lei nº 9.605/98. Condeno também o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas do processo. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão: a) expeçam-se as comunicações de estilo; b) calculem-se as multas, a taxa judiciária e as custas e, após, c) extraia-se carta desta sentença e encaminhem-se à VEP, para a execução das penas. P.R.I. Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2012. LÚCIA REGINA ESTEVES DE MAGALHÃES Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 13.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
